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Questao Discursiva 03661

Mariana obteve sentenga favoravel em face da Uniéo, em agdo que visava ao reconhecimento de valores que lhe eram devidos. Entretanto, as diferentes turmas
do tribunal regional federal local tinham entendimentos diversos sobre o critério de corre¢éo monetéria a ser adotado para o célculo da quantia devida. A agéo
de Mariana foi distribuida e julgada pela turma que adotava o critério que lhe era menos favoravel. Um ano apds o transito em julgado da demanda m ante a
auséncia de recurso por ambas as partes m, Mariana descobriu que o tribunal regional federal da localidade onde reside, em sede de Incidente de Resolugdo de
Demandas Repetitivas (IRDR), tinha solucionado a controvérsia até entéo existente, adotando o critério mais favoravel aos credores da Unido.

Diante dessa situacéo hipotética, responda, fundamentadamente, se existe algum remédio judicial apto a tutelar o interesse juridico de Mariana em obter a
revisd@o dos valores do julgado anterior
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A coisa julgada,quando dentro do prazo decadencial de dois anos,é relativizada em diversas ocasides no CPC,especiamente nas hipéteses de cabimento de
acdo rescisoria previstas no art.966.

Sendo asssim,preenchidos 0s requisitos circunstanciais e temporais,como o caso em aprego,podera a Defensoria propor a¢éo rescisoria a fim de impugnar a
sentenca da Turma.

A circunstancia do caso concreto ensejadora da resciséo é observada na existéncia de viola¢&o a norma juridica na sentenca,conforme disposto no inciso V
do art. 966,confirmada no Incidente pelo Tribunal.

Outra circunstancia do caso é a impossibilidade formal de nova demanda para enfrentar a sentenga.Nesse caso,0 inciso | do § 2° do art. 966 autoriza o
manejo de agao resciséria como meio de impuganagdo,mesmo que a questao controvertida ndo seja de mérito.

Portanto,podera a Defensoria propor A¢éo Resciséria com o fundamento no inciso V do art. 966- violagdo manifesta de norma juridica- combinado com o § 2
do art 966 ,qual seja,quando ndo houver medida judicial cabivel para impugnar a sentenca.
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